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Semana Nacional de Conciliação do TRT-PE começa nesta segunda-feira

Acordos

O evento reúne todo o Judiciário e tem o objetivo de solucionar processos por meio de acordos entre as partes envolvidas

Inicia nesta segunda-feira (24) a Semana Nacional de Conciliação promovida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE). O evento reúne todo o Judiciário e tem o objetivo de solucionar processos por meio de acordos entre as partes envolvidas. O evento vai até a próxima sexta-feira (28).

Leia Também Mais de cem audiências de conciliação são realizadas no TRT-PESemana Nacional de Conciliação abre inscrições para negociação de dívidasProcon-móvel promove audiências de conciliação na Encruzilhada e em Rio Doce

As pessoas interessados podem solicitar o agendamento da tentativa de acordo no site do TRT, na unidade onde tramita o processo ou através da ouvidoria do TRT, pelo telefone 0800 722 4477. As audiências serão realizadas em todas as Varas do Trabalho do Tribunal.

A conciliação é um processo no qual não existem vencedores ou perdedores. As partes em conflito chegam a um consenso, contribuindo para a celeridade dos julgamentos. Em 2013, cerca de 1.258 ações chegaram a um acordo, encerrando dívidas trabalhistas que somavam R$ 11 milhões. Nos dias 3 e 4 deste mês, a ouvidoria já havia promovido uma antecipação da semana de conciliação. Ao todo, 106 audiências extras foram realizadas, com a solução de processos envolvendo mais de R$ 2,4 milhões.

Rápidas - Mutirão do TRT vai incentivar acordos

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE) promove de hoje até esta sexta-feira um mutirão para solucionar processos por meio de acordos. As partes que possuem processos da Justiça do Trabalho de Pernambuco poderão solicitar o agendamento de uma tentativa de acordo no site www.trt6.jus.br, na unidade onde tramita o processo ou na pelo 0800-722-4477. A Semana Nacional da Conciliação será realizada em todas as varas do trabalho do Tribunal e no Núcleo de Conciliação, no Bairro do Recife. O horário de atendimento será de acordo com o expediente das unidades do TRT-PE.
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Começa semana do mutirão de reconciliação de causas trabalhistas

Além dos processos selecionados pela justiça, as partes interessadas podem acionar o órgão de maneira espontânea

O Tribunal Regional do Trabalho (TRT) inicia, nesta segunda-feira, a semana do mutirão de reconciliação de causas trabalhistas. Até a próxima sexta-feira, além dos processos selecionados pela justiça, as partes interessadas podem acionar o órgão de maneira espontânea.

O atendimento está sendo feito das 8h às 14h, na sede do TRT, na Avenida Cais do Apolo, Bairro do Recife, no Fórum localizado no prédio da antiga Sudena, na BR-101 e nas varas trabalhostas.

De acordo com o juiz do Trabalho, Rafel Nogueira, no ano passado, em uma semana o mutirão realizou 2.300 audiências e 1.250 conciliações. "A conciliação geralmente é o melhor caminho porque põe fim ao processo de forma antecipada", disse. A atividade é coordenada pelo Conselho Nacional de Justiça.

Protesto na BR-101, no Cabo

A BR-101 Sul, na entrada do bairro de Pontezinha, no Cabo de Santo Agostinho, passa por uma manhã de protesto nesta segunda-feira. Metalúrgicos das empresas Simisa e Piratininga realizam uma manifestação nas imediações do antigo Posto da Polícia Rodoviária Federal (PRF). Imagens do local foram enviados para o WhatsApp do Diario de Pernambuco.

Os trabalhadores denunciam salários atrasados há dois meses nas duas empresas e a demissão de 180 pessoas na Simisa sem o pagamento de indenizações. De acordo com o presidente do Sindmetal-PE, Henrique Gomes, as empresas estariam desrespeitando acordo feito junto ao Ministério Público do Trabalho (MPT), descontando sem recolher o FGTS e o INSS, não pagando o plano de saúde e realizando demissões arbitrárias.
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Ministro Ricardo Lewandowski abre Semana Nacional da Conciliação em São Paulo

Luiz Silveira/Agência CNJ

Ministro Ricardo Lewandowski abre Semana Nacional da Conciliação em São Paulo

O presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Ricardo Lewandowski, abrirá a nona edição da Semana Nacional da Conciliação em São Paulo. O evento, promovido pelo CNJ em parceria com os tribunais brasileiros, acontecerá em todo o País entre os dias 24 e 28 de novembro. A Semana Nacional da Conciliação faz parte da meta de redução do grande estoque de processos na Justiça brasileira – atualmente em 95 milhões, segundo o último Relatório Justiça em Números.

A cerimônia de abertura da Semana Nacional da Conciliação deste ano ocorrerá no Parque da Água Branca, às 12 horas, e contará com a presença do coordenador do Comitê Gestor da Conciliação, conselheiro Emmanoel Campelo, do presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), desembargador José Renato Nalini, e do presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), desembargador Fábio Prieto, além de outras autoridades.

A solução de mais processos por meio da conciliação, assim como a resolução de conflitos que envolvam grandes litigantes e processos repetitivos, fazem parte das metas nacionais definidas pelo CNJ para 2015. “O aprimoramento do acesso à Justiça provocou um excesso de litigância, aumentando o tempo médio dos julgamentos. A conciliação, além de resolver os conflitos de maneira mais rápida, evita a entrada de mais ações judiciais em um Judiciário com número excessivo de litígios”, explica o conselheiro Emmanoel Campelo.

Em São Paulo, a nona edição do evento tem como parceiros o TJ paulista e o Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Na cerimônia de abertura estarão presentes os coordenadores dos Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (Nupemec) desses dois tribunais, o desembargador José Roberto Neves Amorim e a desembargadora Mônica Autran Nobre, respectivamente.

Em São Paulo já estão programadas 3.500 audiências para solucionar processos da Justiça Estadual e conflitos ainda em fase não judicial. O TJSP conta hoje com mais de 100 Centros Judiciários de Solução de Conflitos, instalados conforme prevê a Resolução CNJ n. 125/2010 – que regulamenta a política nacional de conciliação – sendo um exemplo para o País.

A Justiça Federal da 3ª Região, por sua vez, realizará durante a Semana Nacional mais de 2.400 audiências de conciliação nas subseções judiciárias do Estado de São Paulo. Só no Parque da Água Branca, na cidade de São Paulo, serão realizadas aproximadamente 1.000 sessões de conciliação.

No ano passado, a Semana Nacional da Conciliação alcançou o maior número de acordos entre todas as mobilizações: foram 376.518 sessões realizadas, com acordos em 54% delas. Ao todo, foram 203.370 processos liquidados e mais de R$ 1 bilhão em valores homologados.

Regina Bandeira

Agência CNJ de Notícias
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CSJT recomenda aos TRTs que disponham de historiador em seus quadros de pessoal

Com o objetivo de estimular as ações de preservação da memória do Judiciário Trabalhista, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) publicou a Recomendação nº 18/2014, que aconselha os Tribunais Regionais do Trabalho a disporem, no mínimo, de um cargo de Analista Judiciário, especialidade Historiador, em seus respectivos quadros de pessoal.

Para Adan Bezerra Milhomem, técnico judiciário da Seção de Memória, Estudos e Pesquisas (Semep) do Tribunal Superior do Trabalho (TST), a recomendação feita pelo CSJT é importante porque abrirá caminho para um novo olhar sobre a gestão e a preservação de documentos na Justiça do Trabalho. Segundo ele, ao preparar os processos judiciais para arquivamento, o historiador levará em conta que as ações formam um conjunto que será utilizado para compreender um determinado momento histórico.

“É importante entender que os processos não se resumem somente ao caso judicial, em si, mas eles também revelam traços culturais, sociais e econômicos de uma determinada sociedade. No caso do judiciário trabalhista, as relações de trabalho revelam mudanças determinantes na história do Brasil”, aponta.

Ainda segundo Adan, os acervos dos Tribunais também passarão a ser vistos com outros olhos, uma vez que poderão se tornar verdadeiros centros de memória e pesquisa. “A memória da Justiça do Trabalho não é somente história institucional, então com um trabalho bem executado será possível mostrar outro lado da história do Brasil que ainda não é reconhecido”, analisa. “É claro. Levará tempo e será um processo de construção até sermos uma referência, mas quando acontecer, os arquivos dos TRTs não estarão mais abarrotados de processos, eles estarão recheados de fontes e momentos históricos”, concluiu.

Drielly Jardim | ASCOM/CSJT
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Banco Safra é condenado por coagir empregados a vender dez dias de férias

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho desproveu o agravo de instrumento do Banco Safra S.A. contra decisão que o condenou ao pagamento de indenização por dano moral coletivo no valor de R$ 1,2 milhão, por ter coagido os empregados a venderem um terço de suas férias. A decisão foi unânime.

A ação foi interposta pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no Estado do Espírito Santo. A 6ª Vara do Trabalho de Vitória (ES), reconhecendo que a conversão das férias em pecúnia ocorreu por imposição do empregador, condenou-o ao pagamento da indenização por dano moral coletivo.  

O Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES) manteve a sentença, com o entendimento que a empresa praticou conduta antijurídica que violou "direito humano ligado ao livre exercício de um direito trabalhista que, diga-se, tem clara natureza higiênica e fomenta o convívio social do trabalhador com seus amigos e familiares".  

Segundo o Regional, as férias são um direito fundamental social do trabalhador, por estarem diretamente ligadas à sua saúde. "Qualquer atitude no sentido de restringir o seu gozo caracteriza ato ilícito passível de indenização por danos morais coletivos", afirma o acórdão. Isto porque o prejuízo atinge o "patrimônio moral de um determinado grupo social, extrapolando a esfera individual do trabalhador".

TST

O agravo de instrumento do banco insistindo no exame do seu recuso de revista foi relatado pelo ministro Emmanoel Pereira. De acordo com o relator, o agravo não apontou ofensa a nenhum dispositivo de lei ou da Constituição Federal nem divergência jurisprudencial que autorizasse o seu provimento. Quanto à redução do valor requerido pela empresa, o relator esclareceu que se trata de matéria impassível de reexame na instância extraordinária (Súmula 126 do TST).

(Mário Correia/CF)

Processo: Ag-AIRR-47200-69.2012.5.17.0006

Turma mantém no Piauí ação de trabalhador que prestou serviços em São Paulo

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve decisão que reconheceu a competência da Justiça do Trabalho da 22ª Região (PI) para julgar uma reclamação trabalhista ajuizada por um trabalhador braçal que foi empregado da Companhia Energética São José, com sede na cidade de Colina (SP).  "Se o autor, após a rescisão contratual, passou a residir no Município de Regeneração (PI) em face de lá possuir família, significa que não teve outra alternativa", afirmou o relator do recurso, ministro José Roberto Freire Pimenta.

Com base no artigo 651, parágrafo 3º, da CLT, que determina a competência pelo local de trabalho, a companhia defendia o envio do processo para a Vara do Trabalho de Barretos (SP), que detém a jurisdição de Colina. No entanto, o ministro José Roberto Freire Pimenta observou que o TST tem cada vez mais firmado o entendimento de que, em casos como esse, "o direito fundamental de acesso à Justiça deve preponderar sobre a interpretação meramente literal da CLT".

A Segunda Turma não conheceu recurso da empresa contra decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região (PI) que reconheceu a competência da Vara do Trabalho de Floriano (PI), que tem jurisdição sobre Regeneração, para onde o ex-empregado retornou após prestar serviço na São José de março de 2008 a dezembro de 2009.

Freire Pimenta ressaltou, ainda, que o desemprego obriga vários trabalhadores a se mudarem para regiões diversas, deixando para trás seus familiares em condições precárias. Para ele, é possível aplicar ao caso, por analogia, a exceção prevista no parágrafo 1º do artigo 651 da CLT, que atribui competência à Vara do Trabalho do domicílio quando inviabilizado o ajuizamento da reclamação trabalhista no foro da prestação dos serviços. "Essa interpretação, além de melhor corresponder à letra e ao espírito do artigo 651, mostra-se mais consentânea com princípio constitucional de acesso à Justiça, previsto no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição Federal", concluiu.

Processo:  RR-264-07.2010.5.22.0106

(Augusto Fontenele/CF)
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Médico não consegue vínculo de emprego com resort na Bahia

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho desproveu agravo de instrumento de um médico que pretendia o reconhecimento de vínculo de emprego com a empresa baiana Txai Agropecuária e Turismo S. A., para a qual prestou serviços na qualidade de autônomo entre 2005 e 2008.

O médico contou, na reclamação ajuizada na 1ª Vara do Trabalho de Ilhéus (BA), que trabalhou nas dependências do resort da empresa, em Itacaré (BA), num posto médico montado nos bangalôs ou residências onde os clientes e proprietários ficavam hospedados, atendendo empregados e hóspedes do hotel.

A juíza de primeiro grau reconheceu o vínculo de emprego, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) reformou a sentença, entendendo que não havia, no caso, nem a "subordinação estruturante", ligada à estrutura organizacional da empresa (médico prestando serviços a um hotel), nem a "clássica jurídica", relacionada com o cumprimento de determinações. Segundo as testemunhas, o médico não estava submetido a chefia nem tinha horários rígidos, e podia trocar plantões.

Decisão

O agravo de instrumento pelo qual o médico pretendia trazer o caso ao TST foi examinado pelo desembargador convocado Paulo Maia Filho. O relator esclareceu que a decisão do Tribunal Regional que indeferiu o vínculo foi tomada com fundamento nos elementos fáticos-probatórios, cujo reexame é vetado pela Súmula 126 do TST. Assim, negou provimento ao agravo de instrumento, ficando mantida a decisão regional. A decisão foi unânime.   

(Mário Correia/CF) | Processo: AIRR-561-94.2010.5.05.0491

